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<# A parte autora requereu a condenação da Caixa Econômica Federal à reposição das 
perdas sentidas sobre os depósitos existentes em conta vinculada ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), no período compreendido entre 1999 a 2013, 
por entender que o índice de correção monetária aplicado não repõe, adequadamente, as perdas 
inflacionárias verificadas no aludido período.

Regularmente citada, a Caixa Econômica Federal apresentou resposta. Suscitou, 
preliminarmente, a ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação. Pondera, em 
seguida, que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço não é um investimento suscetível à 
atuação privada, estando sujeito, em virtude de sua natureza pública, aos critérios de 
remuneração previstos em lei, sendo inviável a escolha de qualquer outro índice diferente 
daqueles contemplados na legislação, a pretexto de repor a "inflação real" do país. 

É o relatório do essencial. Decido.
Afasto a relação de prevenção entre os feitos.
A preliminar de ausência de documentos indispensáveis há de ser afastada, uma vez que 

os extratos da(s) conta(s) fundiária(s) não são essenciais à aferição do direito à substituição do 
índice legalmente previsto (e que foi efetivamente repassados aos depósitos), por outro que 
melhor reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Sem dúvida, tem-se que o cerne da 
questão gravita em torno de aspectos jurídicos, de modo que apenas em sede de execução seria 
imprescindível a apresentação dos referidos documentos. Além disso, não se pode olvidar que é 
incumbência da empresa pública disponibilizar, acaso venham a ser requisitados no momento 
oportuno, os dados alusivos às movimentações realizadas nas contas vinculadas do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. As demais preliminares confundem-se com o mérito e com ele 
serão analisadas.

No que concerne aos índices de correção monetária do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, é importante iniciar ilustrando que, ao longo dos anos, uma sucessão de leis, decretos e 
resoluções trataram de especificar como se daria a remuneração dos saldos dessas contas. 

De acordo com a previsão contida na Lei n.º 5.107/1966, que criou o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, a atualização a ser repassada aos respectivos depósitos dar-se-ia pelos 
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mesmos critérios adotados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, pressupondo, por 
isso, a aplicação da Unidade Padrão de Capital (UPC), que foi adotada até o ano de 1975, com 
creditamento trimestral em face da dicção originária do Decreto n.º 59.820/1966, passando a 
atualização a ser aplicada anualmente, no mês de janeiro de cada ano, por força do Decreto n.º 
71.636/1972. 

Entre os anos de 1976 e 1986, o tema foi regulado pelo Decreto n.º 76.750/1975, que 
determinou o repasse da variação da ORTN, recomendando, também, o retorno da sistemática 
de correção trimestral. 

Com a implantação do Plano Cruzado, os Decretos-Leis n.º 2.283/1986 e n.º 2.284/1986 
fizeram alusão ao IPC como índice oficial de correção do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, sendo a redação deste último modificada pelo Decreto-Lei n.º 2.311/1986, que passou 
a prever, para esse fim, a adoção da LBC ou de outro índice fixado pelo Conselho Monetário 
Nacional, o qual, desincumbindo-se desse mister de eleger o indexador aplicável, editou a 
Resolução n.º 1.265/1987, recomendando o repasse da OTN a partir do mês de março de 1987, 
a ser apurada segundo a variação do IPC ou da LBC, preferindo-se o índice de maior resultado.

Com a Resolução n.º 1.338, de 15/07/1987, o Banco Central do Brasil alterou a 
sistemática de apuração do percentual da OTN, a qual, no mês de julho de 1987, foi calculada 
com base na variação da LBC, passando a corresponder, a partir de agosto de 1987, ao 
percentual divulgado para o IPC. Ao mesmo tempo em que modificou os critérios utilizados para 
delimitação da OTN, a mencionada Resolução recomendou que os saldos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, a partir do mês de agosto de 1987, fossem atualizados em atenção à 
variação do valor nominal da OTN (atrelada ao IPC), ou, se maior, ao rendimento da LBC que 
excedesse o percentual fixo de 0,5% (meio por cento). Assim é que a remuneração do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, nos termos da lei, correspondeu, em julho de 1987, ao índice da 
LBC, acontecendo, a partir de agosto de 1987, com fulcro na variação da OTN (atrelada ao IPC) 
ou LBC subtraída de 0,5%, se um percentual maior fosse resultante dessa subtração.

Com a Medida Provisória n.º 38, de 03/02/1989, convertida na Lei n.º 7.738/1989, 
foram trazidas a lume normas complementares para execução da Lei n.º 7.730/1989, que 
cuidou do Plano Verão, ficando, desde então, a correção do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, expressamente atrelada à correção da poupança.

A expressa correlação entre os índices do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e da 
poupança foi mantida no texto da Lei n.º 7.839/1989, que finalmente revogou a lei instituidora 
do Fundo de Garantia (Lei n.º 5.107/1966), decorrendo, ainda, de seus ditames, a alteração no 
período de creditamento da atualização dos depósitos realizados em contas fundiárias, que 
passou a ser mensal, tal qual a poupança.

A correção da poupança, por seu turno, consoante previsto na Medida Provisória n.º 32, 
de 15/01/1989, convertida na Lei n.º 7.730/1989, passou a ser efetuada da seguinte maneira: 

"Art. 17. Os saldos das Cadernetas de Poupança serão atualizados: 
I- No mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro 

Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo 0,5% (meio por cento); 
II - nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira 

do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no 
mês anterior, prevalecendo o maior; 

III - a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior."

O IPC do mês anterior, adotado para fins de atualização do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e da poupança, a partir de maio de 1989, persistiu até março de 1990, 
ocasião em que foi editada a Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, 
recomendando, para esse fim, nos meses de abril e maio de 1990, a adoção do BTNF, que foi 
substituído, em seguida, por meio da Medida Provisória n.º 189/1990, convertida na Lei n.º 
8.088, de 31/10/1990, pelo BTN, cuja aplicação foi observada no interstício de junho de 1990 a 
janeiro de 1991, vindo este índice a dar lugar, por derradeiro, à “Taxa Referencial - TR”, 
mantida até hoje desde o advento da Medida Provisória n.º 204, de 31/01/1991, convertida na 
Lei n.º 8.177, de 01/03/1991, de conformidade com o disposto no artigo 13 da Lei n.º 
8.036/1990.
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No que concerne à taxa referencial (TR), essa é calculada a partir da remuneração 
mensal média dos depósitos a prazos fixos (CDBs) captados pelos mais diversos bancos 
(comerciais, investimentos, de títulos públicos, etc.), conforme metodologia aprovada pelo 
Conselho Monetário Nacional (Resolução CMN n.º 3.354/2006, alterada pelas Resoluções CMN 
n.º 3.446/2007, n.º 3.530/2008, n.º 4.240/2013, e normas complementares, que tratam, 
também, da metodologia de cálculo da Taxa Básica Financeira - TBF), órgão esse vinculado ao 
Banco Central do Brasil.

Ao atrelar o cálculo da taxa referencial às remunerações médias pagas pelas 
maiores instituições financeiras do país, tem-se garantido que o índice não sofreu 
qualquer tipo de manipulação por parte da autoridade monetária.

A tese encampada na petição inicial, quanto à necessidade de preservação do "valor 
real" do capital depositado nas contas fundiárias, já foi refutada pelo Supremo Tribunal Federal, 
por ocasião do histórico julgamento do Recurso Extraordinário n.º 226.855/RS, que esteve sob a 
relatoria do Ministro Moreira Alves, quando ficou assentado o entendimento a respeito da 
“natureza institucional” do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da inexistência de direito 
adquirido a regime jurídico, bem assim no sentido da necessidade da submissão dos critérios 
adotados para sua remuneração aos termos da legislação infraconstitucional, aspectos que, 
inclusive, culminaram em reparos realizados no acórdão regional recorrido que havia condenado 
a Caixa Econômica Federal na aplicação dos índices tocantes aos Planos Bresser, Collor I 
(apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.

Daquele julgado, colhe-se o voto do então Ministro Ilmar Galvão, que ilustrou, de 
maneira conclusiva, a questão ora trazida ao crivo do Judiciário:

“(...). No que concerne ao mérito, é de registrar-se, inicialmente, que as contas 
vinculadas ao FGTS, conforme acertadamente anotado pelo acórdão, não revestem caráter 
contratual, descabendo falar, conseqüentemente, em situação jurídica definitivamente 
constituída, insuscetível de alteração senão por vontade das partes. O que se tem, no caso, na 
verdade, é um fundo criado com a finalidade de compensar o efeito jurídico da estabilidade, 
suprimido ao contrato de trabalho. De natureza obviamente institucional, nada impede a 
alteração, por lei, dos seus elementos conformadores, entre eles as contribuições que 
lhe são destinadas, a remuneração das contas, os critérios de atualização monetária 
dos respectivos valores e as condições de levantamento dos recursos. Não se trata de 
fundo suscetível de ser complementado por empregadores ou pelo Poder Público, razão pela 
qual os recursos destinados à remuneração e à atualização das respectivas contas hão de ser 
obtidos mediante a aplicação dos valores acumulados em operações econômicas, ao mesmo 
tempo, de baixo risco e de rendimentos bastantes à preservação do necessário equilíbrio entre 
as contas ativas e passivas, requisito indispensável à própria subsistência do Fundo. Essa 
circunstância afasta, de pronto, a hipótese de atualização dos saldos das contas 
vinculadas segundo critérios outros que não a aplicação dos índices oficiais de 
correção monetária, únicos possíveis de serem exigidos, em contrapartida, dos 
tomadores de recursos do Fundo. Inexiste, por isso mesmo, norma jurídica que 
imponha o dever de preservação do valor real dos saldos das referidas contas, 
garantia que, entre nós, não contempla sequer os salários. É sabido, por outro lado, que 
a inflação no Brasil tem sido combatida, nos últimos tempos, por meio da implantação de 
planos de estabilização econômica que se têm caracterizado especialmente por abruptos 
congelamentos de preços, implementados por via de alterações introduzidas no sistema 
monetário, a que não poderiam ficar imunes fundos institucionais como o de que se trata. Não 
há falar, pois, em direito adquirido à correção monetária das contas vinculadas ao FGTS, em 
face de novo índice ficado no bojo de tais planos econômicos, ainda que instituídos no curso do 
prazo aquisitivo do direito, para ter vigência na data do próximo crédito de rendimentos (para 
isso considerado, na hipótese de crédito trimestral, cada mês, ‘de per si’, que componha o 
trimestre, por serem sabidamente de validade mensal os índices de correção monetária). Com 
efeito, não haveria de se falar, em circunstância tal, em direito adquirido a índice já extinto ou a 
percentuais apurados com base em dispositivos legais revogados antes do momento de sua 
aplicação. (...).”

Em um outro estudo a respeito do tema, que tem servido de paradigma para inúmeros 
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julgados no âmbito das Cortes Superiores, o Ministro Teori Albino Zavascki (“Planos Econômicos, 
Direito Adquirido e FGTS” in Revista de Informação Legislativa, v.34, n.134, p.251/261, 
abril/junho 1997) teve oportunidade de explicitar que: 

"(...). Qualquer que seja, no entanto, a perspectiva a partir da qual se examine o FGTS, 
uma característica importante nele se identifica desde logo: a sua natureza institucional. Na 
verdade, o FGTS é uma instituição, da qual decorre um plexo de relações jurídicas com 
diferentes figurantes: há a relação jurídica que se estabelece entre o empregador e o Fundo, 
cuja prestação é uma contribuição mensal sobre os ganhos dos empregados; e há a relação 
jurídica que se estabelece entre o titular da conta vinculada (o empregado) e o Fundo, da qual 
nasce o dever de creditar rendimentos periódicos e, eventualmente, de entregar ao titular da 
conta o saldo disponível. Tais relações jurídicas nascem e se moldam em estrita observância de 
normas legais, gerais e abstratas, idênticas para todos os empregados e para todas as 
empresas. Até mesmo a opção pelo ‘regime instituído na presente lei’ (observe-se que a lei fala 
em ‘regime’!), originalmente prevista no art. 1º da Lei nº 5.107, de 1966, até mesmo essa 
opção, único resquício de autonomia de vontade do empregado (e que se limitava a aderir ou 
não ao regime), já não mais existe. Hoje, a adesão ao regime do FGTS é imposta por lei a 
empresas e a trabalhadores, e é a lei que disciplina, de forma exaustiva, todo o conteúdo e 
todas as conseqüências de tal vinculação. Em suma, nada tem de contratual o regime do FGTS. 
Sua natureza é tipicamente institucional, estatutária, objetiva. (...)."

Portanto, em virtude da “natureza institucional” do Fundo, infere-se que não há
margem para tergiversações sobre os critérios de correção previstos em lei, restando, 
por isso, esvaziada a questão jurídica de fundo arguida pela parte autora, que só 
demonstra, a bem da verdade, o seu inconformismo com o índice escolhido pela 
legislação de regência (Lei n.º 8.036/1990, artigo 13) para recomposição financeira 
dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, supostamente inservíveis 
para reposição da corrosão dos saldos fundiários acarretada pela alegada "inflação 
real".

É de bom alvitre destacar que a inflação consiste na perda ou na corrosão do valor de 
mercado ou do poder de compra do dinheiro. Esse fenômeno, que tanto abalou a economia 
brasileira por anos a fio, sempre foi aferido, dada a complexidade ínsita à variação de preços, 
por diversos indexadores econômicos. É possível, na atualidade, apontar, dentre outros índices 
que aferem as oscilações no poder aquisitivo da moeda, o IGP (calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas), o IPC (medido pela FIPE - Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), o INPC 
(medido pelo IBGE) e o IPCA (também calculado pelo IBGE). Aliás, há muito, a economia se 
baseia em vários indexadores para calcular a inflação, sem que um tenha sucedido o outro, 
como, por exemplo, IGP-DI (1944), IPA (1947), IPCA (1980) e IGP-M (1989).

Essa multiplicidade de indexadores econômicos existentes simultaneamente resulta, 
como é de se esperar, em índices inflacionários diferenciados, porquanto adotados métodos 
distintos de cálculo para delimitação de cada um deles, o que torna, portanto, praticamente 
impossível sustentar a existência de um único critério que revele a "inflação real". Qual dos 
indexadores deveria indicar com precisão a "inflação real"? Não há como definir. Daí porque se 
afigura estranha a ideia de existir uma "inflação real" a ser obrigatoriamente repassada às 
contas vinculadas de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. É exatamente em face da 
existência de inúmeros índices diferentes, que os atos e negócios jurídicos reclamam seja 
expressamente realizada uma predefinição do índice a que se submeterão para fins de correção 
monetária, escolhendo, dentre os vários disponíveis, o indexador econômico que promoverá a 
atualização monetária dos valores em jogo.

O mesmo ocorre com os percentuais aplicados na correção monetária das 
contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A legislação já define 
qual indexador econômico será aplicado pelo conselho curador do Fundo. E é aqui 
onde reside o “X” da questão. De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 226.855/RS, a 
legislação não exige, necessariamente, que a correção monetária aplicada sobre as 
contas fundiárias reflita a "inflação real" do período.

O Supremo Tribunal Federal (RE 175.678/MG, 2ªT., Rel. Min. Carlos Velloso, j. 
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29/11/1994, DJ 04/08/1995) também já se manifestou no sentido de que o seu pronunciamento 
nas ADIs n.º 493, n.º 768 e n.º 959 não teve o condão de declarar a inconstitucionalidade 
da taxa referencial, visto que fora reconhecido, apenas, a impossibilidade da sua utilização 
como índice de indexação em substituição àqueles estipulados em contratos firmados 
anteriormente à Lei n.º 8.177/1991.

E, mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal (ADI n.º 4.357/DF, ADI n.º 
4.425/DF, ADI n.º 4.400/DF e ADI n.º 4.372/DF, Pleno, Rel. Min. Ayres Britto, j. 07/03/2013, 
DJe 20/03/2013), ao declarar a inconstitucionalidade do § 12 do artigo 100 da Constituição 
Federal, introduzido pela Emenda Constitucional n.º 62/2009, não expungiu a taxa referencial 
(indexador econômico que reflete as variações do custo primário da captação dos depósitos a 
prazo fixo junto a instituições financeiras) do mundo jurídico, mas tão somente assinalou que 
não é possível a sua utilização como indexador monetário (“... que reflita a variação 
do poder aquisitivo da moeda...”) de débitos judiciais, sob pena de vulneração do primado 
da coisa julgada (CF/1988, artigo 35, XXXVI), no tópico concernente à “preservação do valor 
real” do crédito previsto na condenação.

Dessa forma, considerando a natureza institucional do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e as implicações dela decorrentes, no tocante à recomposição dos saldos constantes nas 
contas a ele vinculadas por meio de um indexador econômico (“in casu”, a taxa referencial), 
entendo que não há espaço para qualquer alegação de manipulação ou violação a direito 
patrimonial dos trabalhadores, restando claro o quão descabido é o intento da parte autora.

Assim, com base nas ponderações acima delineadas, entendo por bem JULGAR 
IMPROCEDENTE O PEDIDO e extinguir o feito com resolução do mérito, a teor do disposto no 
artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária.

Dou por decididas todas as questões controvertidas e encerrada a discussão sobre o 
conteúdo e o alcance da sentença, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo 
quanto ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via própria (Lei n.º 9.099/1995, 
artigos 41 a 43), vale dizer, perante as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 3ª 
Região, sob pena de imposição das sanções por litigância de má-fé, em caso de manejarem 
embargos de declaração protelatórios ou manifestamente descabidos (CPC, artigo 17, VII), 
conduta essa que conspira contra a celeridade que deve nortear o rito das ações propostas 
perante os Juizados Especiais Federais (Lei n.º 9.099/1995, artigo 2º, c/c o artigo 1º da Lei n.º 
10.259/2001).

A esse respeito, confira-se: “(...) a contradição que autoriza os embargos de declaração 
é do julgado com ele mesmo, jamais a contradição com a lei ou com o entendimento 
da parte (...).” (STJ, 4ªT., EDcl no REsp 218.528/SP, Rel. Min. César Rocha, j. 07/02/2002, 
rejeitaram os embargos, v.u., DJU 22/04/2002). Cabe ao embargante, ao denunciar o vício, 
fazer a indicação dos pontos inconciliáveis contidos no ato recorrido (STJ, 3ªT., EDcl no REsp 
254.413/RJ, Rel. Min. Castro Filho, j. 27/08/2001, rejeitaram os embargos, v.u., DJU 
24/09/2001).

Sem a condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância 
judicial (Lei n.º 9.099/1995, artigo 55, primeira parte). Defiro a gratuidade de justiça. Após o 
trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se a baixa definitiva dos autos. Caso 
haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 
10 (dez) dias.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. #>

JUIZ(A) FEDERAL:
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